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EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. APURAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
JUIZ LIVRE PARA FORMAR SUA CONVICÇÃO, DESDE QUE 
FUNDAMENTE A DECISÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. A controvérsia dos autos diz respeito ao valor da justa indenização a ser paga pelo 
Incra devido à desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária.
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou estes fundamentos (fls. 
1.935-1.936, e-STJ): "5. A sentença merece ser mantida na sua quase-integralidade, 
merecendo pequeno reparo apenas no que tange à fixação dos honorários 
advocatícios sob pena de causação de enriquecimento sem causa adequada para 
tanto. 6. A respeito do valor da justa indenização a ser paga pelo INCRA devido à 
desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, ficou evidenciada a 
razão pela qual foi necessária a realização de perícia judicial no objeto expropriando, 
não sendo correto o emprego do mesmo valor da época da imissão provisória na 
posse apenas atualizado monetariamente. 7. Os valores indicados pelo perito judicial 
para fins de indenização dos imóveis o foram baseados na pesquisa mercadológica 
da região, levando em consideração imóveis assemelhados na região. Os critérios 
utilizados na avaliação (fls. 1.654/1.699 e 1.716/1.717) demonstraram a motivação 
suficiente e adequada com base em elementos técnicos empregados pelo expert do 
juízo. O INCRA sustenta que o valor justo de indenização deveria levar em 
consideração a época da imissão provisória na posse do bem, e o faz baseado no art. 
26, do Decreto Lei n. 3.365/41. Todavia, o valor foi calculado nos idos de 1986 e de 
1987. Neste caso, passados mais de trinta anos desde a avaliação prévia e provisória, 
e levando em consideração que os valores depositados inicialmente não representam 
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ajusta indenização, agiu corretamente o perito ao buscar realizar a avaliação com 
base nos critérios empregados na época da realização da perícia judicial. Constato 
que muitos dos problemas relacionados ao atraso no andamento deste processo se 
originaram de conduta negligente e desidiosa do INCRA, não sendo possível 
imputar aos réus tal responsabilidade".
3. O STJ entende que, em regra, a fixação da indenização em desapropriação deve 
observar o momento da avaliação judicial do perito, sendo desimportante a data da 
avaliação administrativa, do decreto de utilidade pública ou da imissão na posse.
4. O STJ reconhece a possibilidade de afastar o critério da contemporaneidade 
quando decorrido longo prazo entre o apossamento e a avaliação. Com efeito, o 
STJ já se pronunciou no sentido de que, em regra, "nas demandas expropriatórias, o 
valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação do perito judicial. 
Excepcionalmente, porém, a jurisprudência do STJ tem admitido a mitigação dessa 
diretriz avaliatória quando, em virtude do longo período de tempo havido entre a 
imissão na posse e a data da realização da perícia ou da exacerbada valorização do 
imóvel, o valor da indenização possa acarretar o enriquecimento sem causa do 
proprietário expropriado. 4. 'Ressalte-se ainda que a fixação do justo preço não se 
vincula a determinado laudo técnico de avaliação, seja ele do Perito Oficial seja 
aqueles apresentados pelas partes. Compete ao julgador analisar as provas e os 
laudos apresentados e, a partir das considerações técnicas, fixar o valor que entenda 
mais adequado à finalidade de justa indenização' (Aglnt no REsp 1.690.011/TO. Rel. 
Ministro Herman Benjamin. Segunda Turma. DJe 23/11/20/8)" (AgInt no REsp 
1.424.340,PR. Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/3/2021).
5. Contudo, no caso dos autos, o aresto vergastado fixou a indenização, 
considerando a data da avaliação em cotejo com os elementos fático-probatórios 
apurados no feito. Por isso, no tocante à alegada ofensa ao art. 26 do Decreto-lei 
3.365/1941, é inviável alterar as conclusões adotadas pelo acórdão recorrido quanto 
ao valor indenizatório, pois importa revolver as provas constantes do processo.
6. A orientação jurisprudencial do STJ a é de que não se conhece de Recurso 
Especial que visa verificar se é ou não justa a indenização, quando para tanto forem 
necessárias a análise e a reinterpretação dos critérios e metodologias usadas nos 
laudos administrativo, pericial e dos assistentes técnicos. 
7. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. APURAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
JUIZ LIVRE PARA FORMAR SUA CONVICÇÃO, DESDE QUE 
FUNDAMENTE A DECISÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. A controvérsia dos autos diz respeito ao valor da justa indenização a ser paga pelo 
Incra devido à desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária.
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou estes fundamentos (fls. 
1.935-1.936, e-STJ): "5. A sentença merece ser mantida na sua quase-integralidade, 
merecendo pequeno reparo apenas no que tange à fixação dos honorários 
advocatícios sob pena de causação de enriquecimento sem causa adequada para 
tanto. 6. A respeito do valor da justa indenização a ser paga pelo INCRA devido à 
desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, ficou evidenciada a 
razão pela qual foi necessária a realização de perícia judicial no objeto expropriando, 
não sendo correto o emprego do mesmo valor da época da imissão provisória na 
posse apenas atualizado monetariamente. 7. Os valores indicados pelo perito judicial 
para fins de indenização dos imóveis o foram baseados na pesquisa mercadológica 
da região, levando em consideração imóveis assemelhados na região. Os critérios 
utilizados na avaliação (fls. 1.654/1.699 e 1.716/1.717) demonstraram a motivação 
suficiente e adequada com base em elementos técnicos empregados pelo expert do 
juízo. O INCRA sustenta que o valor justo de indenização deveria levar em 
consideração a época da imissão provisória na posse do bem, e o faz baseado no art. 
26, do Decreto Lei n. 3.365/41. Todavia, o valor foi calculado nos idos de 1986 e de 
1987. Neste caso, passados mais de trinta anos desde a avaliação prévia e provisória, 
e levando em consideração que os valores depositados inicialmente não representam 
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ajusta indenização, agiu corretamente o perito ao buscar realizar a avaliação com 
base nos critérios empregados na época da realização da perícia judicial. Constato 
que muitos dos problemas relacionados ao atraso no andamento deste processo se 
originaram de conduta negligente e desidiosa do INCRA, não sendo possível 
imputar aos réus tal responsabilidade".
3. O STJ entende que, em regra, a fixação da indenização em desapropriação deve 
observar o momento da avaliação judicial do perito, sendo desimportante a data da 
avaliação administrativa, do decreto de utilidade pública ou da imissão na posse.
4. O STJ reconhece a possibilidade de afastar o critério da contemporaneidade 
quando decorrido longo prazo entre o apossamento e a avaliação. Com efeito, o 
STJ já se pronunciou no sentido de que, em regra, "nas demandas expropriatórias, o 
valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação do perito judicial. 
Excepcionalmente, porém, a jurisprudência do STJ tem admitido a mitigação dessa 
diretriz avaliatória quando, em virtude do longo período de tempo havido entre a 
imissão na posse e a data da realização da perícia ou da exacerbada valorização do 
imóvel, o valor da indenização possa acarretar o enriquecimento sem causa do 
proprietário expropriado. 4. 'Ressalte-se ainda que a fixação do justo preço não se 
vincula a determinado laudo técnico de avaliação, seja ele do Perito Oficial seja 
aqueles apresentados pelas partes. Compete ao julgador analisar as provas e os 
laudos apresentados e, a partir das considerações técnicas, fixar o valor que entenda 
mais adequado à finalidade de justa indenização' (Aglnt no REsp 1.690.011/TO. Rel. 
Ministro Herman Benjamin. Segunda Turma. DJe 23/11/20/8)" (AgInt no REsp 
1.424.340,PR. Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/3/2021).
5. Contudo, no caso dos autos, o aresto vergastado fixou a indenização, 
considerando a data da avaliação em cotejo com os elementos fático-probatórios 
apurados no feito. Por isso, no tocante à alegada ofensa ao art. 26 do Decreto-lei 
3.365/1941, é inviável alterar as conclusões adotadas pelo acórdão recorrido quanto 
ao valor indenizatório, pois importa revolver as provas constantes do processo.
6. A orientação jurisprudencial do STJ a é de que não se conhece de Recurso 
Especial que visa verificar se é ou não justa a indenização, quando para tanto forem 
necessárias a análise e a reinterpretação dos critérios e metodologias usadas nos 
laudos administrativo, pericial e dos assistentes técnicos. 
7. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial (fls. 2.306-2.310, e-STJ).

A parte agravante sustenta, em suma:
 

Portanto, está caracterizado o longo período entre a data da imissão do 
INCRA na posse e a realização da perícia judicial, requisito exigido por essa Corte 
Superior para mitigação do entendimento segundo o qual o valor indenizatório em 
desapropriação deve ser contemporâneo à avaliação do perito judicial.

E esse grande interregno pode ser aferido objetivamente dos autos e sem 
qualquer reinterpretação dos critérios e metodologias usadas nos laudos 
administrativo, pericial e dos assistentes técnicos, não havendo espaço para 
aplicação da Súmula 7-STJ.

Ademais, o acórdão recorrido, ao estipular o montante da indenização de 
acordo com o laudo do perito judicial, apresentado 27 anos após a imissão na posse 
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dos bens, é flagrantemente contrário à jurisprudência dessa Corte, consoante se nota 
dos julgados supracitados.

 
 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.
Impugnação às fls. 2.325-2.330, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 26 de junho de 2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, é inviável rever as conclusões 

adotadas pelo aresto vergastado quanto ao valor indenizatório, pois importa revolver as 

provas constantes dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

No que concerne à suposta afronta ao art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941, 

verifica-se que o Tribunal de origem anotou (fls. 1.935-1.936, e-STJ):
 

5. A sentença merece ser mantida na sua quase-integralidade, merecendo 
pequeno reparo apenas no que tange à fixação dos honorários advocatícios sob pena 
de causação de enriquecimento sem causa adequada para tanto.

6. A respeito do valor da justa indenização a ser paga pelo INCRA 
devido à desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, ficou 
evidenciada a razão pela qual foi necessária a realização de perícia judicial no objeto 
expropriando, não sendo correto o emprego do mesmo valor da época da imissão 
provisória na posse apenas atualizado monetariamente.

7. Os valores indicados pelo perito judicial para fins de indenização dos 
imóveis o foram baseados na pesquisa mercadológica da região, levando em 
consideração imóveis assemelhados na região. Os critérios utilizados na avaliação 
(fls. 1.654/1.699 e 1.716/1.717) demonstraram a motivação suficiente e adequada 
com base em elementos técnicos empregados pelo expert do juízo.

O INCRA sustenta que o valor justo de indenização deveria levar em 
consideração a época da imissão provisória na posse do bem, e o faz baseado no art. 
26, do Decreto Lei n. 3.365/41. Todavia, o valor foi calculado nos idos de 1986 e de 
1987. Neste caso, passados mais de trinta anos desde a avaliação prévia e provisória, 
e levando em consideração que os valores depositados inicialmente não representam 
ajusta indenização, agiu corretamente o perito ao buscar realizar a avaliação com 
base nos critérios empregados na época da realização da perícia judicial. Constato 
que muitos dos problemas relacionados ao atraso no andamento deste processo se 
originaram de conduta negligente e desidiosa do INCRA, não sendo possível 
imputar aos réus tal responsabilidade.

 
O STJ entende que, em regra, a fixação da indenização em 
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desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, 

sendo desimportante a data da avaliação administrativa, do decreto de utilidade pública 

ou da imissão na posse.

A despeito disso, o STJ reconhece a possibilidade de afastar o critério 

da contemporaneidade quando decorrido longo prazo entre o apossamento e a avaliação. 

Com efeito, esta Corte Superior já se pronunciou no sentido de que, em regra, "nas 

demandas expropriatórias, o valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação do 

perito judicial. Excepcionalmente, porém, a jurisprudência do STJ tem admitido a 

mitigação dessa diretriz avaliatória quando, em virtude do longo período de tempo havido 

entre a imissão na posse e a data da realização da perícia ou da exacerbada valorização do 

imóvel, o valor da indenização possa acarretar o enriquecimento sem causa do 

proprietário expropriado. 4. 'Ressalte-se ainda que a fixação do justo preço não se vincula 

a determinado laudo técnico de avaliação, seja ele do Perito Oficial seja aqueles 

apresentados pelas partes. Compete ao julgador analisar as provas e os laudos 

apresentados e, a partir das considerações técnicas, fixar o valor que entenda mais 

adequado à finalidade de justa indenização' (Aglnt no REsp 1.690.011/TO. Rel. Ministro 

Herman Benjamin. Segunda Turma. DJe 23/11/20/8)" (AgInt no REsp 1.424.340,PR. rel. 

Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/3/2021).

Contudo, no caso dos autos, o aresto vergastado fixou a indenização, 

considerando a data da avaliação em cotejo com os elementos fático-probatórios apurados 

no feito. Por isso, no tocante à alegada ofensa ao art. 26 do Decreto-lei 3.365/1941, é 

inviável alterar as conclusões adotadas pelo acórdão recorrido quanto ao valor 

indenizatório, pois importa revolver as provas constantes do processo.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça a é de que  não se 

conhece de Recurso Especial que visa verificar se é ou não justa a indenização, quando 

para tanto forem necessárias a análise e a reinterpretação dos critérios e 

metodologias usadas nos laudos administrativo, pericial e dos assistentes técnicos. Nessa 

linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

PREDICADO DA CONTEMPORANEIDADE DA INDENIZAÇÃO. MOMENTO 
DA AVALIAÇÃO JUDICIAL DO PERITO. JUSTA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão integrativa proferida nos autos de ação de desapropriação indireta, 
c/c perdas e danos ajuizada em desfavor da INVESTCO S.A., que deferiu o 
pedido de perícia complementar do imóvel desapropriado de acordo com o valor 
de mercado na época da desapropriação. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento 
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foi provido para determinar que o valor da indenização, na desapropriação indireta, 
será contemporâneo à data da avaliação judicial, sendo irrelevante, a data em que 
ocorreu a imissão na posse, esbulho ou mesmo aquela em que se deu a vistoria do 
expropriante. Na sequência, o recurso especial interposto pela INVESTCO S.A. foi 
inadmitido na origem. Nesta Corte, em decisão monocrática, conheceu-se do agravo 
para não conhecer do recurso especial.

II - Conforme esclarecido na decisão agravada, o aresto 
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior 
no sentido de que o predicado da contemporaneidade da indenização 
por desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, sendo 
desimportante a data da avaliação administrativa, do decreto de utilidade pública ou 
da imissão na posse.

III - Ademais, descabe a pretendida discussão acerca da 
verba indenizatória apurada por meio de laudo pericial produzido em juízo, em razão 
da incidência da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido, alterar o entendimento firmado 
pelo Tribunal a quo, acolhendo a tese do agravante, de que o caso se trata de 
excepcionalidade à regra da contemporaneidade, demanda o reexame do arcabouço 
fático-probatório dos autos.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.939.816/TO, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 

DIRETA. JUSTA INDENIZAÇÃO. LAUDO PERICIAL. 
CONTEMPORANEIDADE. VALORIZAÇÃO DA ÁREA REMANESCENTE EM 
DECORRÊNCIA DE OBRA PÚBLICA. REURBANIZAÇÃO DA 
AVENIDA. ABATIMENTO NO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 DO STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO 
STF. INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A teor do contido no art. 26 do Decreto-lei 3.365/41, o valor da 
indenização deve ser contemporâneo à avaliação do imóvel, tendo como parâmetro o 
laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, sendo irrelevante a data da 
imissão da posse ou mesmo da avaliação administrativa.

3. Em casos excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça admite 
a mitigação dessa regra geral, quando houver um lapso temporal grande entre a 
imissão na posse e a avaliação oficial e/ou uma valorização exagerada do imóvel, de 
forma a acarretar um evidente desequilíbrio, a ponto de destruir o conceito de justa 
indenização.

4. Ao interpretar a legislação de regência, a Segunda Turma desta Corte 
Superior, no julgamento do REsp 1.092.010/SC, firmou entendimento de que na 
desapropriação, seja direta ou indireta, quando há valorização da área remanescente 
- não desapropriada em decorrência de obra ou serviço público -, "dispõe o Estado 
de três instrumentos legais para evitar que a mais valia, originada da 
iniciativa estatal, locuplete sem justa causa o patrimônio de um ou de poucos: a) a 
desapropriação por zona ou extensiva; b) a cobrança de contribuição de melhoria e 
c) o abatimento proporcional, na indenização a ser paga, da valorização trazida ao 
imóvel". 

5. Hipótese em que o Tribunal de Justiça entendeu não ser cabível 
a compensação do valor indenizatório com a valorização decorrente de obra pública 
no local - reurbanização da avenida, sem especificar se a mais valia foi generalizada 
ou específica, de modo que o entendimento em contrário encontra óbice na Súmula 
7 do STJ.
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6. Não há como afastar a regra da contemporaneidade em face do 
tempo decorrido entre a imissão na posse e a data da realização do último 
laudo pericial judicial, visto que a Corte a quo não dirimiu a controvérsia sob esse 
prisma e, sobretudo, porque, para aferir se a valorização do imóvel decorreu das 
melhorias providas pelo Poder Público após a perda da posse dos proprietários ou 
em virtude do desenvolvimento urbano e imobiliário ocorrido na região, seria 
necessária a incursão no conjunto fático probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial.

7. O pedido de alteração termo inicial dos juros compensatórios não 
merece acolhimento, uma vez que o recorrente não apontou nenhum dispositivo 
de lei federal supostamente contrariado ou interpretado de maneira divergente pela 
Corte a quo, tampouco apresentou argumento suficiente para alterar o jugado, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do STF.

8. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.682.157/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019.)

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 

POR UTILIDADE PÚBLICA. APURAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
JUIZ LIVRE PARA FORMAR SUA CONVICÇÃO, DESDE QUE 
FUNDAMENTE A DECISÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, em havendo controvérsia sobre 
o montante indenizatório devido em ação de desapropriação, é obrigatória a 
instauração do contraditório, com a produção de prova pericial judicial para a correta 
aferição da justeza indenizatória, sendo indevida consideração unicamente do laudo 
administrativo apresentado e produzido unilateralmente pelo ente desapropriante.

2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fl. 341, e-STJ): "O MM. Juízo a quo afastou tanto as 
conclusões do perito oficial que arbitrou a indenização em R$ 379.800,00 por este 
ter considerado valorização posterior ao ato expropriatório, quanto o valor ofertado 
pelo expropriante, R$ 27.719,12; fixando a indenização em R$ 72.734,99, com base 
em valor constante da escritura de compra e venda do próprio imóvel realizada em 
2002. Registre-se que a sentença não considerou o valor pelo qual o imóvel foi 
adquirido pela expropriada, em razão da referida comercialização ser posterior à 
data da expedição do Decreto expropriatório, utilizando para fins de fixação do valor 
do mesmo, o negócio jurídico imediatamente anterior (fls. 26. e 27). Em ações como 
a presente, via de regra, acata-se o laudo pericial, por ser o perito imparcial e 
equidistante dos interesses das partes. Por sua vez, o fato de a perícia ter se ocupado 
em definir o valor do imóvel no momento de sua realização, por si só, não a torna 
inválida, até porque seria impossível ao perito apreender uma realidade passada. 
Entretanto, à míngua de apelo da expropriada, deve ser mantido o valor arbitrado na 
sentença, sob pena de reformatio in pejus".

3. Com efeito, o valor da indenização será, em regra, contemporâneo à 
avaliação, sendo o juiz livre para formar sua convicção, desde que fundamente a 
decisão.

4. Outrossim, alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, como 
defendido nas razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.793.878/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2019)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE NOVA 
PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. O acórdão que, em 2º Grau, julgou o Agravo de Instrumento, e decisão 
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que inadmitiu o Recurso Especial, contra ele interposto, foram publicados na 
vigência do CPC/2015. Incidência do Enunciado administrativo nº 2, do STJ.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, manejado pela parte 
ora agravada, contra decisão que, em sede de Ação de Desapropriação, indeferiu o 
pedido de nova perícia. O Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de 
Instrumento, determinando, fundamentadamente, a realização da perícia.

III. O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem 
como a necessidade de produção das que forem requeridas pelas partes. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 648.403/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2015; AgRg no AREsp 515.088/CE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/08/2014; 
AgRg no AREsp 279.291/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 16/05/2014.

IV. Segundo consignado no acórdão recorrido, à luz das provas dos 
autos, "é razoável deferir-se a pretensão do agravante, para que seja realizada uma 
terceira perícia", pois, "consoante descrito no laudo do perito oficial, o imóvel 
desapropriado goza de inúmeras qualidades e benfeitorias ali descritas (terreno de 
boa qualidade, propício e fértil para cultivo, de ótima localização e acesso e ótima 
nota agronômica), revelando-se, em tese, apoucada a avaliação atribuída pelo DNIT 
(pouco mais de dez mil reais), bem assim pelos dois laudos oficiais, o primeiro em 
pouco mais de cinco mil e o segundo em quase oito mil reais, valores esses, 
inclusive, inferiores, como se vê, aos conferidos pelo desapropriante". Assim, a 
alteração do entendimento do Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o 
reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta 
Corte.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 901.756/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2016)

 
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.815.491 / RJ
Número Registro: 2019/0092916-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09304425719004025101 190051019304421 9304425719004025101

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INST. NAC. COLON. REFORMA AGRARIA - INCRA
RECORRIDO : JOSE ANTONIO BARBOSA DE MORAES
RECORRIDO : TRAJANO LUIZ BARBOSA DE MORAES
RECORRIDO : MARIA HELENA DE MORAES MORGADO
RECORRIDO : EVANGELINA BARBOSA DE MORAES
RECORRIDO : SYLVIA BARBOSA DE MORAES
RECORRIDO : MARIA ELISA DE MOREAS SAINT-YNES
ADVOGADOS : PAULO MAURÍCIO FERNANDES DA ROCHA - RJ073639

BRUNO PINHEIRO BARATA - RJ075514
PAULO FREITAS BARATA - RJ163510

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INST. NAC. COLON. REFORMA AGRARIA - INCRA
AGRAVADO : JOSE ANTONIO BARBOSA DE MORAES
AGRAVADO : TRAJANO LUIZ BARBOSA DE MORAES
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AGRAVADO : MARIA HELENA DE MORAES MORGADO
AGRAVADO : EVANGELINA BARBOSA DE MORAES
AGRAVADO : SYLVIA BARBOSA DE MORAES
AGRAVADO : MARIA ELISA DE MOREAS SAINT-YNES
ADVOGADOS : PAULO MAURÍCIO FERNANDES DA ROCHA - RJ073639

BRUNO PINHEIRO BARATA - RJ075514
PAULO FREITAS BARATA - RJ163510

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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